	
	[image: image3.png]



fl.1 de 7 



CONTRATO Nº            /SIURB/16.
MODALIDADE: ATA DE RP Nº 026/SMSP/COGEL/2014.
PROCESSO SEI Nº 7910.2016/0000062-9.
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
CONTRATADA: SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REQUALIFICAÇÃO, VISANDO À CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA MALHA VIÁRIA NAS RUAS: AMARO CAVALHEIRO E NOVA AMARO CAVALHEIRO, ENTRE AS RUAS: PAES LEME E BUTANTÃ E A RUA PASCOAL BIANCO – PINHEIROS.
VALOR:  
R$ 3.264.306,04 (TRÊS MILHÕES, DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL,TREZENTOS E SEIS REAIS E QUATRO CENTAVOS).
PRAZO:     180 (CENTO E OITENTA) DIAS CORRIDOS.
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, representada pelo Secretário de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, Senhor Roberto Garibe, adiante designada “PREFEITURA” e, de outro lado, a empresa SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 43.677.822/0001-14, sediada na Rodovia Presidente Tancredo de Almeida Neves, 353 – Km 28 – sala 1, Laranjeiras, no Município de Caieiras, Estado de São Paulo, representada por seu Procurador, Sr. Reginaldo Bueno de Andrade, portador do RG nº 17.709.283-X - SSP/SP e do CPF nº 064.536.618-88,  conforme parecer jurídico doc. SEI 0720728 e 0942430 e o despacho doc. SEI 0720801 retificado no doc. SEI 0942514, publicado no D.O.C. em 18/08/16, a seguir designada “CONTRATADA”, resolvem ajustar o presente Contrato para realização do objeto a seguir,  de acordo com a Ata de RP Nº 026/SMSP/COGEL/2014 e as Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REQUALIFICAÇÃO, VISANDO À CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA MALHA VIÁRIA NAS RUAS: AMARO CAVALHEIRO E NOVA AMARO CAVALHEIRO, ENTRE AS RUAS: PAES LEME E BUTANTÃ E A RUA PASCOAL BIANCO – PINHEIROS.
1.2.
Os serviços serão prestados em ruas do Município de São Paulo, de acordo com o agrupamento II, constante no Anexo VI do Edital da Licitação. 
1.3. 
A Contratada se obriga, na execução dos serviços, a observar rigorosamente as Especificações Gerais correspondentes e as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 026/SMSP/COGEL/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1– PREÇOS 
3.1.1. Os preços unitários estão registrados na Ata de Registro de Preços Nº 026/SMSP/COGEL/2014, com data base Janeiro/14.
3.1.2. Os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços Nº 026/SMSP/COGEL/2014 contemplam um BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) de 35,2%, conforme estabelecido pela tabela de custos de infraestrutura de SIURB, data base JAN/2014.
3.1.3. Nesses preços estão compreendidas todas as taxas, bonificações, despesas diretas e indiretas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive despesas com medição, locação, placas indicativas das obras, placas de sinalização, ou quaisquer despesas necessárias para realização do objeto do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
4.1. 
O valor do presente Contrato é de R$ 3.264.306,04 (três milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, trezentos e seis reais e quatro centavos).
4.2.
As despesas correspondentes onerarão a dotação orçamentária nº 37.50.15.451.3022.3352.4.4.90.51.00.08 do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 72.994/16, obedecendo ao princípio da anualidade.
CLÁUSULA QUINTA –  DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1. 
O prazo de execução do objeto do presente contrato é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data fixada na ordem de serviço.
5.2. 
Os serviços deverão ser iniciados dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão de cada Ordem de Serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB.
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. 
Os preços acordados serão fixos e irreajustáveis durante a validade do presente contrato.
6.2. 
Autorizado à prorrogação do prazo da ATA DE RP 026/SMSP/COGEL/2014, será aplicável as diposições legais perinentes, inclusive, as do Art. 1º do Decreto nº 48.971/07 em consonância com o disposto no Decreto nº 25.236/87 e serviços serão considerados do tipo “PAVIMENTAÇÃO DE VIAS DE TRÁFEGO LEVE”, TABELA I.
         6.2.1.   O reajuste será calculado pela seguinte fórmula:

                     R = Po (I – Io) / Io

                     Onde:
                     R = valor do reajuste.

                     Po = preço a reajustar (preço dos serviços na data base da Tabela)

                       I = índice específico “PAVIMENTAÇÃO DE VIAS DE TRÁFEGO LEVE” definido por Portaria da Secretaria de Finanças da PMSP, nos termos do Decreto nº 25.236 de 29/12/87, referente ao 12º mês, contados a partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços.
                     Io = mesmo índice, porém referente ao mês da data base da proposta.
 6.2.2.  
O marco inicial para o cômputo do período de reajuste será a data base da Proposta, nos termos do que dispões a Lei Federal nº 10.192/2001.

          6.2.3.  Caso não seja conhecido o índice do mês da efetiva execução dos serviços para fechamento da medição mensal, será adotado o último índice publicado. Após a obtenção do índice relativo ao mês da medição, será processado novo cálculo de reajustamento, onde a diferença constatada será corrigida por meio de débito ou crédito em faturamento posterior.

6.3. 
Os preços registrados não poderão ficar acima dos praticados no mercado, para execução de objeto similar e obedecidas as condições de habilitação estabelecias no Edital.      
CLÁUSULA SÉTIMA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
7.1.
Mediante requerimento mensal apresentado à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB pela Contratada serão efetuadas as respectivas medições.
7.2. 
O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação dos preços unitários registrados, conforme estabelecido na Cláusula Terceira.

7.3. A medição deverá conter ainda as memórias de cálculo, os números das instruções de serviços, croquis; objeto das medições, e na medição final de cada via deverá ser apresentado o controle tecnológico correspondente.
7.4. No processamento de cada medição, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Fiscal dos Serviços, e será descontada a parcela relativa ao ISS - Imposto Sobre Serviços, nos termos da Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002 e suas alterações, Decreto Municipal nº 50.896 de 01 de outubro de 2009 e Portaria SF nº 014/2004, relativa aos serviços executados.

7.4.1. 
Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais em conformidade com a legislação.

7.4.2.
Deverá ser destacada na descrição dos serviços medidos, a retenção do INSS, nos termos da Instrução Normativa nº 03, de 14 de julho de 2005 da Secretaria da Receita Previdenciária.
7.5.  O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, a 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do adimplemento de cada parcela, observadas as disposições da Portaria SF 045/94.

7.6. 
Em caso de atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva do Contratante, ocorrerá a compensação financeira estabelecida no subitem 1 da Portaria SF nº 05/2012, a qual dependerá de requerimento a ser formalizado pelo Contratado;

7.6.1. 
Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial da remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata-tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

7.7. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços.
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO 

8.1. 
Caberá ao responsável pela Fiscalização inspecionar os serviços concluídos, lavrando o respectivo Termo de Recebimento Provisório. Esse recebimento deverá ser feito improrrogavelmente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do término final de todos os serviços, com a lavratura do Termo que será anexado ao Processo. 

8.2. 
O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser lavrado dentro de 90 (noventa) dias, contados da data de emissão do Termo de Recebimento Provisório, ficando neste prazo, a Contratada, obrigada a fazer às suas custas, as reparações e substituições julgadas necessárias pela Fiscalização. 

8.3. 
O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES – PREÇOS EXTRA-CONTRATUAIS 

9.1. 
O Contrato será alterado nos casos do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, regendo-se os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, pelas disposições seguintes: 

9.1.1. 
A Contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor do Contrato;

9.1.2. Na fixação dos valores extracontratuais serão utilizadas as composições e as cotações de material, mão de obra e equipamento adotados pela Prefeitura na data de sua composição, obedecidos os critérios definidos por ocasião da Contratação.
9.2. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo entre as partes; 

9.3. 
Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento, lavrado no processo originário.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA
10.1. Além das penalidades e sanções estabelecidas no Capítulo IV Seções II e III da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, pela infração das condições ajustadas, ficará a Contratada sujeita às multas estabelecidas na ATA DE RP Nº 026/SMSP/COGEL/2014. 

10.2. Incidindo a Contratada nas infrações consignadas nos itens de I a XI do Artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e no Inciso II do artigo 6º do Decreto nº 48.184/07, a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras poderá declarar o Contrato rescindido.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO - RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
11.1.
A fiscalização dos trabalhos será feita por SPObras no documento correspondente à Ordem de Serviço e indicará o engenheiro que ficará responsável pela Fiscalização, o qual manterá todos os contatos com a Contratada e determinará as providências necessárias, podendo embargar os serviços, rejeitá-los no todo ou em parte e determinar o que deve ser refeito. 
11.2. A Contratada deverá comunicar à Fiscalização, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data fixada na Ordem de Serviço, o seu preposto que, uma vez aceito pela SIURB, a representará na execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1.
A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderão subcontratar parte do serviço, em até 30% do valor inicial do contrato.

12.2. A Subcontratação deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por termo de aditamento, lavrado no processo original.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA GARANTIA

13.1.
Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, a Contratada efetivou caução, no valor de R$ 163.215,30 (cento e sessenta e três mil, duzentos e quinze reais e trinta centavos).
13.2. Na hipótese de aumento do valor do Contrato a Garantia deverá ser reforçada na mesma proporção e, na hipótese de prorrogação de prazo, o mesmo deverá ser dilatado na mesma proporção. 

13.3.
A Garantia efetivada, que servirá à fiel execução do Contrato, será restituída, mediante requerimento, após o Recebimento Definitivo dos Serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Constitui condição para a celebração deste contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL” (Lei Municipal nº 14.094/06), o qual deverá ser consultado por ocasião de sua assinatura.

14.2. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, conforme Decreto nº 56.633 de 24 de novembro de 2015.

14.3. Elegem as partes o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, após terem lido do mesmo, na presença das 02 (duas) testemunhas ao final assinadas.

São Paulo,         de                              de   2016.

____________________________________________________
  P R E F E I T U R A

ROBERTO GARIBE
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA 
URBANA E OBRAS - SIURB                                                         
                         _______________________________________________

CONTRATADA
REGINALDO BUENO DE ANDRADE

PROCURADOR
SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
Testemunhas:

________________________                                           _____________________
[image: image1.png]—

P[{EFEIRA DE
SAO PAULO

INFRAESTRUTURA URBANA
E OBRAS



[image: image2.emf]__________________________________________________________________________

crt/cagr/wa.

[image: image3.png]